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Veio agora aquela Junta de Freguesia solicitar a extin-
ção desta zona de caça.

Ao mesmo tempo, veio a Associação de Caçadores
e Pescadores Os Tesos do Vimieiro requerer a inclusão
destes terrenos numa zona de caça associativa.

Assim:
Com fundamento no disposto na alínea a) do

artigo 22.o e na alínea a) do artigo 40.o do Decreto-Lei
n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novem-
bro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Arraiolos:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do

Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:
1.o É extinta a zona de caça municipal da Junta de

Freguesia de Vimieiro (processo n.o 2836-DGRF),
criada pela Portaria n.o 333/2002, de 28 de Março.

2.o Pela presente portaria é concessionada, pelo
período de seis anos, à Associação de Caçadores e Pes-
cadores Os Tesos do Vimieiro, com o número de pessoa
colectiva 506924610 e sede no Monte do Outeiro Alto,
Vimieiro, a zona de caça associativa da Herdade da
Broa e outras (processo n.o 4502-DGRF), englobando
vários prédios rústicos cujos limites constam da planta
anexa à presente portaria, que dela faz parte integrante,
sitos na freguesia de Vimieiro, município de Arraiolos,
com a área de 1092 ha.

3.o A zona de caça concessionada pela presente por-
taria produz efeitos relativamente a terceiros com a ins-
talação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 2 de Novembro de 2006.

Portaria n.o 1240/2006
de 16 de Novembro

Com fundamento no disposto na alínea a) do
artigo 40.o e no n.o 2 do artigo 164.o do Decreto-Lei
n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novem-
bro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Arraio-
los:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é concessionada, pelo
período de 12 anos, renovável automaticamente por
dois períodos iguais, a Maria da Conceição Mira Vaz
Pequito Mira, com o número de idenficação fis-
cal 114235210 e sede na Praça da República, 14,
7040-026 Arraiolos, a zona de caça turística da Herdade
da Pastaneira (processo n.o 4482-DGRF), englobando
os prédios rústicos denominados «Pastaneira» e «Pas-
taneira de Cima», sitos nas freguesias de São Pedro
da Gafanhoeira e Arraiolos, município de Arraiolos,
com a área de 438 ha, conforme planta anexa à presente
portaria, que dela faz parte integrante.

2.o A zona de caça concessionada pela presente por-
taria produz efeitos, relativamente a terceiros, com a
instalação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 2 de Novembro de 2006.

Portaria n.o 1241/2006
de 16 de Novembro

Pela Portaria n.o 172/2006, de 22 de Fevereiro, foi
criada a zona de caça municipal de Abrantes (processo
n.o 4246-DGRF), situada no município de Abrantes,
com a área de 2486 ha, e transferida a sua gestão para
o Clube de Caçadores do Concelho de Abrantes.

Veio entretanto o proprietário de um prédio rústico
incluído na zona de caça acima referida requerer a exclu-
são deste.

Considerando que a exclusão daquele prédio provoca
descontinuidade na zona de caça em questão, houve
necessidade de reformular os seus limites.

Assim:
Com fundamento no disposto no n.o 1 do artigo 28.o,

em conjugação com o estipulado no n.o 1 do artigo 167.o,
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do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com a
redacção que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei
n.o 201/2005, de 24 de Novembro, manda o Governo,
pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, que a zona de caça municipal de Abrantes
(processo n.o 4246-DGRF) passe a integrar os terrenos
cinegéticos cujos limites constam da planta anexa à pre-
sente portaria e que dela faz parte integrante, sitos na
freguesia de São Miguel do Rio Torto e Tramagal, muni-
cípio de Abrantes, com a área de 1261 ha.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 3 de Novembro de 2006.

Portaria n.o 1242/2006

de 16 de Novembro

Com fundamento no disposto no artigo 26.o do Decre-
to-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de
Novembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Tavira:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do

Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:
1.o Pela presente portaria é criada a zona de caça

municipal Morgado da Serra (processo n.o 4494-DGRF),
pelo período de seis anos, e transferida a sua gestão
para a Associação de Caçadores do Alvisquer, com o
número de identificação fiscal 506292770 e sede na Rua
do Apeadeiro, 5, 8800-339 Tavira.

2.o Passam a integrar esta zona de caça os terrenos
cinegéticos cujos limites constam da planta anexa à pre-
sente portaria, que dela faz parte integrante, sitos na
freguesia de Conceição de Tavira, município de Tavira,
com a área de 339 ha.

3.o De acordo com o estabelecido no artigo 15.o do
Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alte-

rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de
24 de Novembro, os critérios de proporcionalidade de
acesso dos caçadores a esta zona de caça compreendem
as seguintes percentagens:

a) 40% relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea a) do citado artigo 15.o;

b) 10% relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea b) do citado artigo 15.o;

c) 30% relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea c) do citado artigo 15.o;

d) 20% aos demais caçadores, conforme é referido
na alínea d) do citado artigo 15.o

4.o As regras de funcionamento da zona de caça muni-
cipal não constantes desta portaria serão divulgadas pela
entidade gestora nos locais do costume e, pelo menos,
num jornal de expansão nacional.

5.o As restantes condições de transferência de gestão
encontram-se definidas no plano de gestão.

6.o A zona de caça criada pela presente portaria pro-
duz efeitos relativamente a terceiros com a instalação
da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 3 de Novembro de 2006.

Portaria n.o 1243/2006

de 16 de Novembro

Com fundamento no disposto no artigo 26.o do Decre-
to-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de
Novembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Lagoa:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do

Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:
1.o Pela presente portaria é criada a zona de caça

municipal do Galeão (processo n.o 4495-DGRF), pelo


